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INTRooucAo

O presente Relatério & elaborado de acordo e para os efeitos previstos no artigo 115.° do
Decreto-Lei n.° 280/2007, de 7 de agosto', designadamente, a apresentagdo de informagéo
pelo Governo & Assembleia da Republica sobre a aquisigao, oneragéo e alienagéo de bens
iméveis do dominic privado do Estado e dos institutos publicos.

A sua preparagdo teve por base a informagéo produzida pela Diregéo-Geral do Tesouro e
Finangas, no ambito das atribuigdes e competéncias que lhe estdo cometidas, e ainda nos
dados que a esta sdo comunicados pelas entidades intervenientes nas respetivas
operagdes imobiliarias.

Assim, em anexo ao presente documento, apresentam-se 0s mapas seguintes nos quais
consta a identificag&o e localizagdo dos imdveis, o valor da avaliagdo, o valor da transagao
e a identificagdo dos contratantes:

—~ Mapa 1 — Aquisicdo onerosa de imbveis e de outros direitos reais menores por
institutos publicos em 2020;

Mapa 2 — Alienagéo de iméveis do Estado e dos institutos publicos em 2020;

— Mapa 3 - Permutas de imdveis de institutos publicos em 2020.

As operagbes imobiliarias descritas nos mencionados mapas encontram © seu
enquadramento legal junto do Decreto-Lei n.° 280/2007, de 7 de agosto, que estabelece o
regime juridico do patriménio imobiliario publico, da Lei Crgamental e respetivo decreto-lei
de execucéo orcamental em vigor em cada ano civil e ainda, no que concerne a constituigéo
de onerag¢des, em legislagdo propria. Importa referir que as aquisigbes para o Estado por via
expropriativa ndo sdo elencadas neste Relatério dado que as mesmas nao se aplica o
referido Decreto-Lei n.° 280/2007, nem tem a Direcao-Geral do Tesouro e Financas
intervengao naqueles procedimentos enquanto entidade expropriante2.

Nessa decorréncia, a inobservancia do Decreto-Lei n.® 280/2007, designadamente quando
nao tenha sido recolhida a competente autorizagdo do membro do governo responsavel

! Alterado pela Lei n.? 55-A/2010, de 31 de dezembro, pela Lei n.° 64-B/2011, de 30 de dezembro, pela Lei n.° 66-B/2012 de
31 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.° 6/2013, de 11 de margo, pela Lei n.? 83-C/2013, de 31 de dezembro e pela Lei n.*82-
B/2014, de 31 de dezembro.

? Com efeito, de acordo com a Portaria n.® 2256/2013, de 18 de julho, compete & Dirego-Geral do Tesouro e Finangas
assegurar os procedimentos necessarios a aquisicao onerosa e gratuita, para o Estado ou outras pessoas coletivas de direito

publico, exceto por via expropriatéria, do direito de propriedade e de outros direitos reais de gozo sobre iméveis, nos termos
definidos por lei.




pela area das financgas, ndo tenha havido instrugéo do respetive processo junto da Direcéo-
Geral do Tesouro e Finangas ou néo exista comunicagdo sobre a concretizacdo da
operagdo imobiliaria podem prejudicar a exaustividade dos elementos constantes dos
mapas em anexo.

OPERAcées IMOBILIARIAS EM 2020

2.1 Aquisigdo onerosa de iméveis e de outros direitos reais menores pelo Estado e
por institutos pablicos em 2020

De acordo com o regime estabelecido no Decreto-Lei n.° 280/2007, de 7 de agosto,
compete ao membro do Governo responsavel pela area das financas autorizar a aquisigéo
onerosa, para o Estado, do direito de propriedade ou de outros direitos reais menores sobre
bens iméveis, quando o valor da aquisi¢éo seja inferior ao montante estabelecido no regime
de realizagéo de despesa publica para os ministros autorizarem despesa.

Tratando-se da aquisi¢do onerosa para os institutos publicos, do direito de propriedade ou
de outros direitos reais menores sobre bens imdveis, cujo valor seja inferior a0 montante
estabelecido no regime de realizagdo de despesa publica para os ministros autorizarem
despesa, compete ac membro do Governo responsével pela drea das financas e ao
membro do Governo responsavel pela tutela autorizar essa aquisi¢do. Quando o valor da
aquisicao seja igual ou superior ao montante estabelecido no regime de realizagéo de
despesa publica para os ministros autorizarem, compete ao Primeiro-Ministro autoriza-ia.
Caso o valor da aquisicdo exceda o montante estabelecido no regime de realizagéo de
despesa publica para o Primeiro-Ministro autorizar despesa, a sua autorizagdo compete ao
Conselho de Ministros.

No ano de 2020, conforme demonstrado no Mapa 1 anexo ao presente relatério, apenas se
verificou a aquisigdo de um direito de superficie por um instituto publico e de um iméve! por
outro instituto publico, o que totalizou o montante de 2.171.500,00 €, tal como se evidencia
no Quadro 1.

Quadro 1
Aquisigles por institutos publicos
Nede ||

.~ Valorde Transagao
HEmOveis i L

Direito Adquirido | |

194650000 €
225 000,00 €

Superficie

ol 217150000 €

Refira-se que em 2020, ndo se registaram aquisi¢Oes onerosas de iméveis ou de direitos
reais menores pelo Estado.




2.2 Oneragédo de iméveis do Estado e dos institutos pablicos em 2020

Para além da constituicdo de direitos de superficie sobre iméveis do dominio privado do
Estado e dos institutos publicos, regulada no Decreto-Lei n.° 280/2007, de 7 de agosto,
podem ainda ser constituidos outros direitos reais de gozo sobre os iméveis referidos, vg
serviddes legais de passagem e serviddes administrativas, previstos em legislagio prépria.

No que se refere ao ano de 2020, nZo se verificaram oneragdes de iméveis.
2.3 Alienacdo de iméveis do Estado e dos institutos pablicos em 2020

De acordo com o Decreto-Lei n.° 280/2007, de 7 de agosto, os imbveis do dominio privado
do Estado e os imdveis dos institutos publicos cuja propriedade n&o seja necesséria a
prossecucdo de fins de interesse piblico e cuja manutengdo na sua propriedade nao seja
conveniente podem ser objeto de alienagéo.

Podem igualmente ser vendidos iméveis afetos a fins de interesse publico desde que fique
assegurada a continuidade da prossecucgio de fins dessa natureza.

Compete ao membro do Governo responsavel pela area das finangas autorizar a venda dos
iméveis do Estado e dos institutos publicos e a escolha do respetivo tipo de procedimento.

A decisdo de adjudicacdo compete ao Diretor-Geral do Tesouro e Finangas, no caso de
imdveis do Estado, ou ac respetivo érgao de dire¢do, no caso de iméveis dos institutos
publicos.

Para além das modalidades de alienagéao previstas no Decreto-Lei n.° 280/2007, de 7 de
agosto, ha ainda a realgar que, a coberto do Cédigo das Expropriagbes, podem os iméveis
do Estado ser objeto de expropriagdo por outras entidades, sendo que tal ato ainda que
configurando uma aquisigdo originaria para o expropriante, ndo pode deixar de se
considerar na vertente do expropriado como diminuigéo do seu patriménio, configurando
assim uma alienagéo na perspetiva do sujeito expropriado.

No ano de 2020, assistiu-se a um decréscimo significativo das alienagdes de iméveis do
Estado e dos institutos publicos, por for¢a da criagéc de diversos instrumentos destinados a
valorizagdo do patriménio imobiliario pablico, que impediram a sua alienagéo.

Entre esses instrumentos, destacamos o Decreto-Lei n.? 106/2018, de 29 de novembro, que
aprovou o quadro de transferéncia de competéncias para os 6rgaos municipais no dominio
da gestdo do patriménio imobilidrio publico sem utilizagdo, sendo que recentemente o
Despacho n.® 12452/2020, de 22 de dezembro, veio a identificar os iméveis publicos cuja
transferéncia das competéncias de gestéo para os municipios pode ser viabilizada.

De realgar ainda a criagdo do Fundo Nacional de Reabilitagdo do Edificado (FNRE), com o
objetivo do desenvolvimento e da concretizagédo de projetos de reabilitagéo de iméveis para
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a promogéao do arrendamento, em especial o habitacional, tendo em vista a regeneragéo
urbana e o repovoamento dos centros urbanos, pretendendo alcangar, numa perspetiva de
médio e longo prazo, uma valoriza¢éo crescente do investimento. Na decorréncia da criagéo
do FNRE, cumpre referir a disponibilizagéo de iméveis publicos para integragio neste fundo
com vista a disponibilizagao de alojamento para os estudantes do ensino superior que se
encontram deslocados do local da sua residéncia, de forma condigna e a pregos acessiveis,
conforme decorre do Decreto-Lei n.° 30/2019, de 26 de fevereiro, que aprovou o plano de
intervencéo para a requalificagdo e construcéo de residéncias de estudantes.

Importa, também, mencionar o plano de reabiltagdo de patriménio publico para
arrendamento acessivel, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 94/2019, de 16 de julho, que se
traduz na afetagdo de iméveis selecionados pelo FNRE, da celebrag&o de protocolos com o
Instituto da Habitagdo e da Reabilitagao Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), relativamente a esses
iméveis, com vista & sua disponibilizagdo para arrendamento habitacional a custos
acessiveis.

Mais recentemente, foi aprovado o Decreto-Lei n.° 82/2020, de 2 de outubro, que regula a
realizagdo do inventario do patriménio imobiliario do Estado com aptiddao para uso
habitacional e a criagéo de uma bolsa de imdveis do Estado para habitagéo, no ambito do
Programa de Estabilizagdo Econdémica e Social. Assim, através do inventdrio, pretende-se
proceder ao levantamento, identificacdo e quantificagdo dos imdveis publicos que estejam
em utilizagdo habitacional ou que possam ser afetos a essa finalidade, atribuindo-se ao
IHRU, IP, a tarefa de realizar este inventdrio, que deve abranger os iméveis do dominio
privado do Estado, da administragéo indireta do Estado e do setor empresarial do Estado
que sejam de uso habitacional, bem como os devolutos ou disponiveis, incluindo terrenos,
cujas condigdes e caracteristicas permitam a sua afetaglo aquele uso, diretamente ou
mediante processo de reconverséo ou de construgao.

Por ultimo, é também de referir o Programa Revive que visa a requalificagdo de um conjunto
de imdveis do Estado com valor patrimonial, assente na respetiva recuperagdo através da
realizagdo de investimentos privados que os afetem a exploracdo de atividades
economicas, nomeadamente nas dreas da hotelaria, restauragio, atividades culturais,
outras formas de animagéo e comércio, bem como a criagéo de fundos como o Programa
Revive Natureza, operacionalizade através da criagdo do Fundo Revive Natura pelo
Decreto-Lei n.° 161/2019, de 25 de outubro, com o intuito de promover a requalificagéo e a
rentabilizagdo iméveis devolutos inseridos em patriménio natural.

Porguanto grande parte do patriménio disponivel do Estado bem como de diversos institutos
publicos foi afeto a operacionalizagdo dos novos instrumentos de valorizagdo daquele
patrimoénio, registou-se uma diminuigédo acentuada do nimero de iméveis alienados, para ¢
que contribuiu, também, a situagdo pandémica que viveu o Pais no ano de 2020, a qual
obstaculizou a realizag&o de hastas publicas de iméveis excluidos do dmbito dos diplomas
acima mencionados.




Assim, e conforme meithor se demonstra noc Quadro 2, em 2020 foram alienados 5 iméveis,
3 dos quais mediante expropriacdo, o que corresponde a um valor de transagdo de
1.185.138,25 €, sendo que cerca de 33% deste valor foi alcangado pelas expropriagdes e
66% através da alienagdo de um imével de um instituto publico.

Quadro 2
Iméveis alienados pelo Estado e por institutos publicos

Estado Portugués 4 80% 400 138,25 .34%
Institutos pablicos 1 20% 765 000,00 66%
Total 5 100% 1185 138,25 100%

No quadro seguinte, segue a distribui¢do por Ministério dos iméveis alienados pelo Estado e
por institutos pablicos, em 2020, donde se retira que o Ministério das Finangas foi aquele
que mais iméveis alienou (80%), porém representando apenas 34% do valor total de
transacgao.

Quadro 3
Iméveis alienados por Ministério

80% 400 138,25 € %

Finangas
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Tal como se verifica no préximo gquadro, e como foi referido anteriormente, no que concerne
ao tipo de procedimento adotado na alienagdc de iméveis, ndo se realizaram hastas
pablicas, registando-se, apenas, um ajuste direto, um procedimento por negociagdo com
publicacdo prévia de andncio e trés expropriagdes, representando estas 60% dos iméveis
alienados e 33% do valor total de transagao.

Quadro 4
Tipo de procedimento de alienagdo
R — - S — - _.
-'—.. o 1 . ¥ .‘F-_. --:-I
Procedimento por Negociagiio 1 20% 785 000,00 € 66%
Ajuste Direto 1 20% 11 400,00 € 1%
Expropriagio 3 60% 388 738,25 € 33%

No que se refere a natureza das entidades adquirentes, um dos iméveis, ou melhor 1/3 do
mesmo foi adquirido por uma pessoa singular, outro por uma associagéo particular de




solidariedade social e os restantes trés por uma empresa publica na qualidade de entidade
expropriante.

Quadro 5
Iméveis alienados - Entidade adquirente

1 ey e r—r——
Foy g & Imoveis 20
i kg Al " | =

P .:"‘ " alrr Tk
e g gty 8L e walor y&) L
Associagho Particular de Solidariedade Socl_g! 1 20% 785 000,00 € 66%
Pessoas Singulares 1 20% 11 400,00 € 1%
Empresa Piblica -SEE 3

80% 388 738,26 33%

A identificagéo dos imdveis alienados consta do Mapa 2, anexo ao presente Relatério.

2.4 Permuta de iméveis de institutos publicos em 2020

A permuta é um contrato inominado cujo nuicleo essencial consiste na prestacio de uma
coisa por outra.

De acordo com o artigo 107.° do Decreto-Lei n.° 280/2007, de 7 de agosto podem ser
efetuadas permutas de iméveis do Estado e dos institutos publicos desde que os iméveis a
adquirir revistam especial interesse para 0 Estado ou instituto publico e que o valor da
avaliagéo dos imoveis a adquirir ndo exceda em 50% os imoveis dados em permuta.

Em 2020, apenas se registou a realizagdo de uma permuta entre um instituto publico
(Instituto Politécnico de Viseu) e uma instituigao particular de solidariedade social (Confraria
de Santo Anténio de Viseu), tendo sido adquiridos dois iméveis e dado em permuta um
imével, pelo valor de transagéo de € 399.395,18.

Esta operagdo imobiliaria esta evidenciada no Mapa 3.

BN o uss0

No ano de 2020, verifica-se que o valor de transagio das aquisigdes onerosas supera em
986.451,75 € o valor de transagao das alienagées, sendo 0 nimero de iméveis alienados
superior em 2 ao numero de imoéveis adquiridos, tal como resulta do Quadro 6.

Quadro 6
Comparativo Aquisigdes/Alienagdes

Aguisicdo de imoweis . = Lt " Saldo aquisii;éo VS, |
b e 1 Alienacao de imoveis " = |
itos de superficie = s alienagao
_ Valortransagao (€) | , Valor transacao (€) [ENERE BRVaIoR(E)

257098518 g 1584 533,43 2 986 451.75




Para este saldo negativo contribuiu decisivamente a afetagéo de iméveis do Estado e de
institutos publicos a diversos programas de valorizagdo do patriménio imobiliario publico
bem como a situagdo pandémica que o Pais atravessou no ano de 2020, a qual

obstaculizou a realizagdo de hastas plblicas de iméveis n&o abrangidos por aqueles
programas.

Lisboa, em 22 de janeiro de 2021
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